EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI Nº 219, DE 2014
Dê-se ao § 3º do artigo 6o do projeto em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 6º - (...)

§ 3º O órgão ambiental competente deverá monitorar, permanentemente, por meio de sensoriamento remoto, a veracidade das informações declaradas e o cumprimento dos compromissos assumidos pelo proprietário ou possuidor do imóvel rural cadastrado, sendo-lhe facultado realizar vistorias de campo, sempre que julgar necessário, com notificação do interessado para acompanhar a vistoria.

JUSTIFICATIVA

A emenda tem como objetivo deixar claro que, para além das vistorias de campo, é possível ao órgão ambiental monitorar a acuidade das informações oferecidas no ato do cadastramento (tamanho de áreas de preservação permanente, de reserva legal, outros), bem como o cumprimento das obrigações de restauração florestal, por meio de sensoriamento remoto. Essa é a grande vantagem da existência do Cadastro Ambiental Rural – CAR, que é georreferenciado: permitir o monitoramento da situação ambiental do imóvel rural por via remota, através de imagens de satélite, sem a obrigatoriedade de se fazer vistoria de área por área, algo que é muito mais custoso e demorado. A redação original deixa a entender que apenas por meio de vistoria de campo é possível monitorar o cumprimento das obrigações.
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